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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2023 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
OBJETO: Eventual contratação de pessoa(s) jurídica(s) 
especializada em manutenção em condicionadores de 
ar e refrigeração em geral com reposição de peças de 
interesse desta Administração Pública.  
 
DATA E HORÁRIO DA REALIZAÇÃO: 07 de julho de 
2023 às 09:00.  
 

TERMO DE ABERTURA 
 

Este volume do EDITAL DE LICITAÇÃO na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2023 - SRP, 
possuindo o total de páginas mencionadas no rodapé, incluindo esta, numericamente ordenadas e 
rubricadas por minha pessoa.  
 
Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Porto Franco, Estado do Maranhão, em 
22 de junho de 2023.  
 
 
 

Jailma Cirqueira de Souza 
Pregoeira 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2023-CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 014/2023-SMA 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 
EDITAL 

 
PREÂMBULO 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO, por meio de sua pregoeira oficial, torna 
público, para conhecimento dos interessados, que realizará na data de 07 de julho de 2023, 
às 09:00h (nove horas) licitação para registro de preços, na modalidade Pregão Eletrônico, 
sob o n° 008/2023, do tipo Menor Preço por Item, no modo de disputa “aberto”, cujo objeto é 
a eventual contratação de empresa para prestação dos Serviços de Manutenção Preventiva 
e corretiva dos Climatizadores de Ar do tipo "Split" e Refrigeradores com fornecimento de 
peças de reposição, para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Porto Franco, nos 
termos da Lei nº 10.520/02, Lei nº 123/2006 e ulteriores alterações, Decreto nº 7.892/2013, e 
subsidiariamente as disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, e 
demais normas pertinentes à espécie, e as exigências estabelecidas neste Edital.  
 
A Sessão Pública será realizada através do site e conduzida pela Pregoeira, na sala da 
Comissão Permanente de Licitação, na sede da Prefeitura Municipal de Porto Franco, 
localizada na Praça Demétrio Milhomem, nº 10, Centro, Porto Franco - MA.  
 
Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 
licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o 
primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação 
 
1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa para prestação dos 
Serviços de Manutenção Preventiva e corretiva nos Climatizadores de Ar do tipo “Split” e 
refrigeradores com fornecimento de peças de reposição, para atender as demandas da 
Prefeitura Municipal de Porto Franco, conforme especificações contidas neste edital, em 
especial no termo de referência (Anexo I deste edital). 
1.2. Valor máximo estimado para o objeto desta licitação perfaz a importância de R$ 
751.452,79 (setecentos e cinquenta e um mil, quatrocentos e cinquenta e dois reais e setenta 
e nove centavos). 
2. CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO: 
2.1.  Poderão participar deste Pregão os interessados que tenham ramo de atividade 
compatível com o objeto licitado e que atendam a todas as exigências quanto à documentação 
e requisitos de classificação das propostas, constantes deste Edital e seus Anexos, sobretudo 
às exigências contidas no termo de referência. 
2.1.1. São destinados exclusivamente à participação de Micro Empreendedor Individual 
(MEI), Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), que demonstrem esta 
condição nos termos do item 2.2.1, deste edital: 
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a) Os itens com valores totais estimados até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme 
art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar 
nº 147/2014; 
b) Os quantitativos em separado que estejam no limite de até 25% (vinte e cinco por cento) 
de cada ITEM objeto desta licitação (cota reservada), nos termos do art. 48, inciso III, da Lei 
Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014.  
b 1)  Não havendo vencedor para a cota destinada a MEI/ME/EPP, esta será adjudicada ao 
vencedor da cota não destinada a MEI/ME/EPP, ou diante de sua recusa, aos licitantes 
remanescentes, desde que pratiquem o preço do vencedor da cota não destinada a 
MEI/ME/EPP. 
b 2) Se a mesma licitante vencer a cota destinada a MEI/ME/EPP e a cota não destinada a 
ME/EPP, a contratação deverá correr pelo menor preço ofertado pela empresa.  
2.1.2. A licitante MEI/ME/EPP poderá ofertar proposta de preços para todos os lotes. 
2.1.3. Será declarada inidônea a licitante que tentar usufruir do tratamento diferenciado 
concedido a MEI/ME/EPP sem atender os requisitos estabelecidos na Lei Complementar nº 
123/2016. 
2.1.4. Não se aplica o disposto no item 2.1.1. e seus subitens, se ocorrer qualquer uma das 
situações abaixo: 
a)  Não houver o mínimo de 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 
microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e capazes 
de cumprir as exigências deste edital; 
b)  O tratamento diferenciado e simplificado para as Micro Empreendedor Individual, 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte não for vantajoso para a Administração ou 
representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objetivo a ser alcançado; 
c)  O tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar: a promoção do 
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional; a aplicação da eficiência 
das políticas públicas para o setor; o incentivo às novas tecnologias; 
d)  Poderá ser considerada não vantajosa a contratação, embora constatado 
posteriormente, quando a licitação resultar em preço superior ao valor estabelecido como 
referência. 
2.2. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “SIM” ou “NÃO” em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
2.2.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  
2.2.2. nos itens exclusivos para participação de Micro Empreendedor Individual, 
Microempresas e Empresa de Pequeno Porte, a assinalação do campo “NÃO” impedirá o 
prosseguimento no certame; 
2.2.3. nos itens em que a participação não for exclusiva para Micro Empreendedor Individual, 
Microempresas e Empresa de Pequeno Porte, a assinalação do campo “NÃO” apenas 
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 
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2.2.4. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
2.2.5. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
2.2.6. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
2.2.7. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  
2.2.8. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
2.2.9. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
2.2.10. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto 
no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
2.3.  Não poderão participar, direta ou indiretamente, desta licitação, empresas: 
a) Empresas que não atenderem às condições deste edital e seus anexos; 
b) Que se encontrem em processo de dissolução, fusão, cisão ou incorporação; 
c) Em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, e empresas 
controladas, coligadas, interligadas ou subsidiárias entre si; 
d) Empresas punidas, no âmbito da Administração Pública, com as sanções que 
abarquem a Administração Pública Municipal prescritas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02, 
bem como os incisos III e IV do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93; 
e) Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, 
dissolução, liquidação ou em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de 
constituição, empresas estrangeiras que não funcionem no país, empresas que possuam, 
entre seus sócios, servidores públicos da Prefeitura Municipal de Porto Franco/MA, bem como 
aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou Contratar com a Administração 
Pública ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar pela Administração Pública 
da Prefeitura Municipal de Porto Franco/MA. (art. 9 da Lei Federal nº 8.666/93); 
f) Que se apresentem na qualidade de subcontratadas; 
g) Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País; 
h) Integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 
interesse econômico em comum; 
i) Cujo proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os 
impedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com 54, I, “a” e II, “a”, da Constituição Federal. 
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2.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 
3. DO CREDENCIAMENTO E REPRESENTAÇÃO 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral e na plataforma 
https://licitanet.com.br/ , que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória 
Pregão, em sua forma Eletrônica. 
3.1.1. O cadastro no LICITANET deverá ser feito no site https://licitanet.com.br/, por meio de 
certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil ou 
cadastro de usuário e senhas. 
3.1.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 
3.1.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.2.  Informações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelo e-mail: 
cpl.portofranco@gmail.com ou através do sítio: http://licitanet.com.br. 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  
4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
4.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem 
do LICITANET, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes 
dos sistemas. 
4.4. As Micro Empreendedor Individual, Microempresas e Empresa de Pequeno Porte 
deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de 
regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.  
4.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 
4.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
4.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
http://licitanet.com.br/
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5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
5.1. A Proposta de Preços deverá ser enviada pelo sistema, em língua portuguesa, salvo 
quanto às expressões técnicas de uso corrente, com o seguinte conteúdo, de apresentação 
obrigatória: 
a) Descrição completa do objeto da presente licitação, com indicação dos ITENS cotados, em 
especial a marca e/ou modelo do produto, quando for o caso, em conformidade com as 
especificações do Termo de Referência – ANEXO I deste Edital; 
b) Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 
pelo licitante ou seu representante legal; 
c) Preço unitário e o valor total da proposta. Nos preços propostos deverão estar incluídos, 
além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de 
qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a execução do 
objeto da presente licitação; 
d) Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data de abertura 
da Sessão Pública; 
e) Prazo de execução: de acordo com Termo de Referência. 
5.2. Não será admitida cotação distinta prevista neste Edital. 
5.3.  O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável. 
5.4. A apresentação da Proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
5.5. O licitante que não mantiver sua Proposta ficará sujeito às penalidades do Decreto 
Federal. 
5.6. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou 
incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo 
considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os produtos serem 
fornecidos sem quaisquer ônus adicionais. 
6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
6.1. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência.  
6.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e 
os licitantes. 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 
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6.5. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.6. Será estabelecido o intervalo mínimo de diferença de valores de R$ 0,01 (um centavo) 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à 
proposta que cobrir a melhor oferta. 
6.7. Durante a fase de lances, a Pregoeira poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor 
seja manifestamente inexequível. 
6.8. Se ocorrer a desconexão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, e o sistema 
eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados. 
6.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
6.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
6.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
6.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 
6.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá a Pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação.  
6.16. As propostas de Micro Empreendedor Individual, Microempresas e Empresa de 
Pequeno Porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.17. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
6.18. As propostas das Micro Empreendedor Individual, Microempresas e Empresa de 
Pequeno Porte, sediadas local ou regionalmente (Estado do Maranhão) que se encontrarem 
na faixa de até 10% (dez por cento) acima do melhor preço válido serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada, de acordo com artigo 48, § 3º, da Lei Complementar n.º 
123/2006. 
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6.19. Caso a Micro Empreendedor Individual, Microempresas e Empresa de Pequeno Porte 
melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as 
demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.20. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
6.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos: 
6.22.1. no país; 
6.22.2. por empresas brasileiras;  
6.22.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.22.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
6.23. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas ou os lances empatados.  
6.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 
6.25. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento pelo proponente de todas as 
exigências editalícias, para efeito de habilitação. Caso contrário a Pregoeira examinará as 
ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 
a todas as exigências constantes deste Edital, sendo o respectivo proponente declarado 
vencedor nessa fase. 
6.26. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 03 (três) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados propostas ou os lances 
empatados.  
6.27. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o 
mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
6.27.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 
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tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração 
6.28. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
6.29. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital.  
7. DA HABILITAÇÃO DOS LICITANTES 
7.1.  A habilitação dos licitantes será verificada por meio do site https://licitanet.com.br/, nos 
documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 
trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, com prévia eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos 
- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
7.2.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
7.3. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 
7.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob 
pena de inabilitação. 
7.5. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados 
para o endereço deste órgão. 
7.6. Ressalvado o disposto no item 4.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
7.7. Habilitação Jurídica, que será comprovada mediante a apresentação da seguinte 
documentação: 

https://licitanet.com.br/
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todas suas 
alterações, devidamente registrados, em se tratando de sociedades empresariais e, no caso 
de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais 
administradores; 
c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
e) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
consolidação respectiva; 
f) Cópia da Cédula de Identidade e Comprovante de Situação Cadastral do CPF dos sócios; 
7.8. Regularidade Fiscal, que será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) e consulta quadro de 
Sócios, emitido nos últimos 30 (trinta) dias; 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (Sintegra/MA - Sistema Integrado 
de Informações sobre Operações Interestaduais com Mercadorias e Serviços) ou equivalente 
da sede do licitante, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial 
exclusivamente de Prestação de Serviços; 
c) Cartão ou documento equivalente que conste Inscrição Municipal, que poderá ser 
substituído pelo Alvará de Localização e Funcionamento. 
d) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do licitante, que será realizada da seguinte forma: 
d.1) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva de Tributos e Contribuições Federais e Dívida 
Ativa da União, comprovando a regularidade perante a Fazenda Pública Federal; 
d.2) Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida 
pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com 
a Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial 
exclusivamente de Prestação de Serviços. 
d.3) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa 
do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua 
Atividade Comercial exclusivamente de Prestação de Serviços. 
d.4) Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à 
atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, 
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal. 
d.5) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa 
do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, 
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal. 
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e) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica 
Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço. 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, 
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou 
Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante 
a Justiça do Trabalho; 
g) Alvará de funcionamento do estabelecimento, do ano em curso, emitido pela Prefeitura 
Municipal da sede da empresa; 
7.8.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal relacionadas no item 
7.8, mesmo que esta apresente alguma restrição, assegurado, todavia, o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para 
a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 42, §1º, LC 
123/06). 
7.8.2. Este benefício será concedido somente às empresas que obtiveram o benefício de MEI, 
ME ou EPP. 
7.8.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto neste item 7.8.2, implicará 
em decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei 
8.666, de 21 de junho de 1993. Neste caso, será facultado à Administração convocar licitantes 
remanescentes, ocasião em que será assegurado o exercício do direito de preferência às 
demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujas Propostas estiverem no intervalo 
de empate previsto no item 6.22. 
7.9. Qualificação Econômico-Financeira, que será comprovada mediante a apresentação 
dos seguintes documentos: 
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, com termo de 
abertura e encerramento, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedados a substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, em que estejam registrados os valores do ativo 
circulante (AC) e do passivo circulante (PC), de modo a extrair-se índice de Liquidez Corrente 
(ILC) igual ou superior a 01 (um), indicados pela licitante, acompanhadas do respectivo DHP 
do profissional que elaborou e Certidão do referente ao Balanço Patrimonial. 
a.1) As licitantes que apresentarem resultado menor do que um (1,0) em qualquer dos índices 
referidos acima, deverão comprovar o capital mínimo ou patrimônio líquido igual ou superior 
a dez por cento (10%) do valor estimado da contratação. 
a.2) Excetua-se da exigência da alínea anterior o microempreendedor individual (art. 18 da 
LC 123/2006 c/c art. 1.179, § 2º CC) e as Micro e Pequenas Empresas que propuserem 
habilitação em licitações cujo os objetos sejam para o fornecimento para pronta entrega ou 
para locação de materiais (art. 3º do Decreto Federal nº 8.538/2015). 
a.3) As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste 
subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura, acompanhado do Balanço 
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Patrimonial e da Demonstração do Resultado levantado com base no mês imediatamente 
anterior à data de apresentação da proposta. 
a.4) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados: 
I. Publicados em Diário Oficial ou; 
II. Publicados em jornal de grande circulação ou; 
III. Registrados na Junta Comercial da sede/domicílio do licitante ou; 
IV. Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante, na forma da IN DREI nº 11/2013, acompanhada obrigatoriamente dos 
Termos de Abertura e de Encerramento. Quando for apresentado o original do Diário, para 
cotejo pela Pregoeira e Equipe de Apoio, fica dispensada a inclusão, na documentação, dos 
Termos de Abertura e de Encerramento do Livro em questão. 
V. Sistema Público de Escrituração Digital – Sped-Contábil (Decreto Federal nº 6.022/2007), 
devendo apresentar referidos documentos, devidamente assinados, na forma do § 5º do art. 
10 da Instrução Normativa DREI nº 11/2013. 
b) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Liquidação Judicial, expedida 
pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio e no âmbito federal, dentro do prazo 
de validade previsto na própria certidão, bem como a execução patrimonial de todos os sócios, 
emitida até 60 (sessenta) dias de antes da data da abertura do certame; 
b.1) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58 da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 
inabilitação, devendo ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
7.10. Qualificação Técnica dos licitantes deverá ser comprovada através de: 
a) Comprovação de regularidade da pessoa jurídica junto ao CREA ao qual esteja 
subordinado; 
b) Apresentação de atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado comprovando que a empresa licitante executou serviços compatíveis com 
o objeto deste edital, no quantitativo de maior relevância técnica e/ou similares e valor 
significativo obedecendo-se ao limite mínimo de até 40% da planilha orçamentária, conforme 
a seguir descrito: 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANT. 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E LIMPEZA EM AR CONDICIONADO SPLIT DE 12.000 
BTUS INCLUINDO LIMPEZA COMPLETA DO APARELHO, LUBRIFICAÇÃO E 
REVISÃO ELETROMECÂNCIA COMPREENDENDO TESTE DE VAZAMENTO E 
MEDICAÇÃO DA PRESSÃO DO GÁS. 

SERVIÇO 92 

SERVIÇOS DE RECARGA DE GÁS EM AR CONDICIONADO SPLIT 12.000 BTUS SERVIÇO 45 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E LIMPEZA EM AR CONDICIONADO SPLIT DE 18.000 
BTUS INCLUINDO LIMPEZA COMPLETA DO APARELHO, LUBRIFICAÇÃO E 
REVISÃO ELETROMECÂNCIA COMPREENDENDO TESTE DE VAZAMENTO E 
MEDICAÇÃO DA PRESSÃO DO GÁS. 

SERVIÇO 44 
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SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E LIMPEZA EM AR CONDICIONADO SPLIT 24.000 
BTUS INCLUINDO LIMPEZA COMPLETA DO APARELHO, LUBRIFICAÇÃO E 
REVISÃO ELETROMECÂNCIA COMPREENDENDO TESTE DE VAZAMENTO E 
MEDICAÇÃO DA PRESSÃO DO GÁS. 

SERVIÇO 44 

c) Comprovação de possuir em seu quadro permanente Engenheiro Mecânico e/ou 
Técnico em Refrigeração responsável devidamente registrado no CREA e Certidão de 
Quitação do Profissional junto ao CREA, com pelo menos uma CAT comprovando ter atuado 
na condição de responsável técnico em serviço compatível com o objeto deste edital. 
c.1)  A comprovação da qual trata o item anterior será realizada das seguintes formas: 
I. em caso de sócio ou proprietário, do contrato social ou documento congênere, que 
comprove seu vínculo com a empresa ou; 
II. através de Carteira de Trabalho e Previdência Social com o devido registro ou; 
III. através de contrato de prestação de serviços ou; 
IV. através de ART de Cargo e Função. 
c.2)  Na forma da alínea “III”, o contrato não poderá ter vigência inferior ao prazo de 
execução da obra. 
c.3)  Em todos os casos será obrigatória a apresentação da ART de Cargo e Função. 
7.11. Certidão Específica e Simplificada da Junta Comercial, emitida nos últimos 30 dias.  
7.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e 
(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 
exercício. 
7.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
7.14. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
7.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
7.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas no Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 
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7.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
7.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido no 
Edital. 
7.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 
7.20. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e 
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
7.21. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 
habilitação do licitante nos remanescentes. 
7.22. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 
7.23. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer 
dispositivo deste Edital e seus Anexos, poderá a Pregoeira considerar o proponente 
inabilitado. 
7.24. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar em nome do 
licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ. 
7.25. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e 
também devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos. 
7.26. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também 
deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos 
e documentos. 
7.27. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal 
deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos 
somente em nome da matriz. 
7.28.  CONTRATANTE não se responsabilizará por documentação e proposta enviados via 
postal ou entregues em outros setores que não seja o especificado no Preâmbulo do Edital. 
7.29. A validade dos documentos e certidões será a neles expressa, ou estabelecida em lei, 
admitindo-se como válidos, no caso de omissão, aqueles emitidos a menos de 90 (noventa) 
dias. 
7.30. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à 
conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de 
pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital. 
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7.31. Serão aceitas somente cópias legíveis. 
7.32. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas. 
7.33. A Pregoeira se reserva ao direito de solicitar o original de qualquer documento sempre 
que tiver dúvida e julgar necessário. 
7.34. Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todas as licitantes inabilitadas, 
a Pregoeira poderá conceder o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de outras 
propostas escoimadas dos vícios que ensejaram a decisão ou de nova documentação. 
8. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
8.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
8.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
8.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 
9. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
9.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório do Pregão até 03 (Três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das 
propostas. 
9.1.1. A apresentação de impugnação contra o presente Edital será processada e julgada na 
forma e nos prazos previstos na legislação, devendo ser realizada por forma eletrônica, pelo 
e-mail ou por petição dirigida à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL/PMPF, 
não tendo efeito suspensivo. 
9.1.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame.  
9.2. Caberá a Pregoeira (auxiliada pelo técnico competente) decidir sobre a petição no 
prazo de 02 (dois) dias. 
9.3. Acolhida a petição contra o Ato Convocatório, será designada nova data para 
realização do certame. 
10. DOS RECURSOS 
10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido 
o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e 
por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
10.2. Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
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10.3. A falta de manifestação imediata e motivada de interpor recurso, no momento da 
sessão deste Pregão, importará na decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto 
pela Pregoeira ao vencedor. 
10.4. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
10.5. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
10.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 
11. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO 
11.1. Adjudicado o objeto da licitação à empresa proclamada vencedora, a Prefeitura do 
Município de Porto Franco/MA, poderá homologar este procedimento licitatório, fazer a ARP 
e eventualmente determinar a contratação com a licitante vencedora. 
11.2. Após a homologação do resultado da presente licitação, a Prefeitura Municipal de Porto 
Franco/MA poderá convocar a empresa adjudicatária para, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, assinar a ata de registro de preços ou Contrato, na forma da minuta apresentada 
em anexo, adaptado à proposta vencedora, sob pena de decair o direito ao serviço, sem 
prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666/93. 
11.3. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela Administração. 
11.4. Quando a convocada não assinar o Contrato no prazo e condições estabelecidos, a 
Pregoeira convocará os licitantes remanescentes para reapresentarem os seus Documentos 
de Habilitação, devidamente atualizados, em sessão pública, a se realizar em hora e local 
previamente informados, na qual a Pregoeira examinará a oferta subsequente, verificando a 
sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o 
respectivo licitante declarado vencedor e ele adjudicado o objeto do certame. 
11.5. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato, dentro do prazo 
estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as 
penalidades legalmente estabelecidas. 
11.6. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato, dentro do prazo 
estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as 
penalidades legalmente estabelecidas. 
11.7. O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário, até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 
11.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação. 
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12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
12.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data 
de seu recebimento. 
12.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 
12.3.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 
cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da 
classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o 
objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993; 
12.4. O Órgão gerenciador da ata de registro de preços poderá, após consultada, autorizar a 
adesão por órgão não participante até o percentual estabelecido no decreto federal. 
13. DA FORMA DE PAGAMENTO 
13.1. A Prefeitura Municipal de Porto Franco, após o exato cumprimento das obrigações 
assumidas, efetuará o pagamento à contratada, de acordo com as condições estabelecidas na 
minuta do contrato, parte integrante do edital, independente de transcrição. 
13.2. O pagamento será efetuado referente ao serviço/fornecimento executados pela 
contratante, mediante o Termo de Recebimento Definitivo e apresentação de Nota Fiscal/ 
Fatura, após a comprovação de que a contratada está em dia com as obrigações relativas a 
regularidade fiscal e trabalhista, para tanto, a contratada deverá, obrigatoriamente, apresentar 
no ato do pagamento as referidas certidões: 
13.2.1. Prova de regularidade com a Fazenda Federal e da Seguridade Social – INSS 
mediante Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, 
de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União”, desde que esta tenha sido 
emitida a partir de 20 de outubro de 2014, conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro de 
2014 (Ministério da Fazenda). 
13.2.2. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida 
pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com 
a Fazenda Estadual. 
13.2.3. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida 
Ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, 
comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual. 
13.2.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa 
à atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, 
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comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal. 
13.2.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida 
Ativa do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, 
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal. 
13.2.6. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa 
Econômica Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço. 
13.2.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de 
Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 
13.3. O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da contratada, no prazo 
não superior a 30 (trinta) dias, contados da emissão do termo de recebimento definitivo e 
mediante a apresentação das certidões enumeradas no item 13.2 deste instrumento. 
13.4. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja em situação irregular 
relativamente a regularidade fiscal e trabalhista. Portanto, todas as certidões enumeradas no 
item 13.2 deste instrumento deverão estar válidas para o dia do pagamento. Caso contrário, 
se quaisquer das certidões estiverem com prazo de validade expirado, o pagamento não será 
efetivado enquanto a(s) mesma(s) não for(em) regularizada(s). 
13.5. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada 
neste Contrato, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de 
título, sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos 
danos decorrentes. 
13.6. A fatura não aprovada pela Prefeitura Municipal de Porto Franco - MA será devolvida à 
contratada para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, 
contando- se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 
13.7. Para cada ordem de fornecimento, a contratada deverá emitir nota fiscal/fatura 
correspondente a mesma. 
13.8. Não haverá distinção entre condições de pagamento para empresas brasileiras e 
estrangeiras. As condições de pagamentos serão equivalentes. 
14. DA FORMA DE EXECUÇÃO, LOCAL E PRAZO  
14.1. A execução do serviço/fornecimento será no prazo máximo em até 01 (um) dias útil a 
contar do recebimento da ordem de serviço/fornecimento, acompanhados da respectiva Nota 
Fiscal, cujo atesto será feito pelo Gestor do Contrato. 
14.2. A forma de execução/fornecimento será parcelada, sendo a execução de acordo com 
a necessidade desta administração pública. 
14.3. A Administração Pública não se obriga a adquirir 100% do quantitativo contratado. 
14.4. A execução do serviço será no município de Porto Franco-MA, nos locais indicados na 
ordem de serviço, sem ônus a esta administração pública. 
14.4.1. Os serviços/fornecimentos serão recebidos e aceitos após inspeção realizada 
pelo Fiscal do Contrato ou pelo servidor encarregado pelo recebimento, podendo ser rejeitado 
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caso não atenda ao solicitado ou não esteja em perfeitas condições para a utilização; 
14.4.2. O serviço/fornecimento que estiver em desacordo com as especificações 
exigidas será observado e deverá ser corrigido no prazo de 12 (doze) horas, sob pena de 
aplicação de penalidades administrativas. A CONTRATADA deverá ainda arcar com todos os 
custos que envolvam a resolução do problema; 
14.4.3. Todos os custos no transporte, manuseio e execução do serviço/fornecimento 
para atendimento aos objetos deste Termo de Referência serão de responsabilidade da 
CONTRATADA. 
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. A empresa licitante que se recusar a assinar ata de registro de preços ou o contrato 
injustificadamente dentro do prazo de até 05 (cinco) dias a contar da convocação pela 
Prefeitura Municipal de Porto Franco ou em assinar a ordem de fornecimento, ensejar o 
retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta ou lance ofertado, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar- se de modo inidôneo e fazer declaração falsa, 
poderá ficar impedido de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal de Porto 
Franco-MA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 
15.2. A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade implica na impossibilidade da 
empresa ou interessado de se relacionar comercialmente com a Administração Pública 
Municipal de Porto Franco. 
15.3. As demais cominações são aquelas previstas na minuta do contrato, parte integrante 
do edital, independente de transcrição e na Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
15.4. Se a licitante vencedora, injustificadamente, recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou 
a assinar o instrumento contratual, a sessão poderá ser retomada e as demais licitantes 
chamadas na ordem crescente de preços para negociação, sujeitando-se o proponente 
desistente às seguintes penalidades: 
a) impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura de Porto Franco, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos; 
b) multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizada. 
15.5. O atraso injustificado na prestação dos serviços ou entrega dos materiais sujeitará a 
Contratada à aplicação das seguintes multas de mora: 
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do 
objeto em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia; 
b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela 
em atraso, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20% (vinte por cento) 
do valor do contrato. 
15.6. Além das multas aludidas no item anterior, a Contratante poderá aplicar as seguintes 
sanções à Contratada, garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses de inexecução total 
ou parcial do Contrato: 
a) advertência escrita; 
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato; 
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c) declaração de inidoneidade para participar de licitação e assinar contratos com a 
Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos ou até que o contrato cumpra as 
condições de reabilitação; 
d) impedimento para participar de licitação e assinar contratos com o Estado pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos e descredenciamento do Sistema de Gerenciamento de Licitações e 
Contratos – SGC por igual prazo. 
15.7. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente 
com a prevista na alínea “b”. 
15.8. Caberá ao Fiscal do Contrato, designado pela CONTRATANTE propor a aplicação das 
penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que 
justifiquem a proposição. 
15.9. A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções administrativas, dentre outras 
hipóteses legais, quando: 
a) prestar os serviços ou entregar os materiais em desconformidade com o especificado e 
aceito; 
b) não substituir, no prazo estipulado, o material recusado pela contratante; 
c) descumprir os prazos e condições previstas neste Pregão. 
15.10. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos contados 
da data da notificação, em conta bancária a ser informada pela CONTRATANTE. 
15.11. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
Contratada, amigável ou judicialmente. 
15.12. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla 
defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
16.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Porto Franco, devidamente 
a serem classificadas no contrato a ser celebrado com a empresa vencedora ou outros 
instrumentos hábeis. 
17. DO ADIAMENTO, REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA PRESENTE LICITAÇÃO 
17.1. A Prefeitura Municipal de Porto Franco/MA ou pessoa por ele designada, poderá 
revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado, bem como adiá-la ou prorrogar o prazo para recebimento das propostas, sem 
que caiba às empresas licitantes quaisquer reclamações ou direitos a indenização ou 
reembolso. 
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18. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
18.1. A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
19. DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 
19.1. A simples execução/fornecimento da autorização/solicitação não implica na aceitação 
definitiva, o que ocorrerá após a vistoria e comprovação da conformidade, logo serão 
recebidos: 
a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito da verificação da conformidade com as 
especificações constantes do Edital e da proposta; 
b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes 
do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 10 dias do recebimento 
provisório. 
19.2. O(s) fornecedor(es) ficará(ão) obrigado(s) a substituir no prazo de até 5 (cinco) dias 
corridos, após o recebimento de notificação expedida, independente da aplicação das 
penalidades cabíveis, sem quaisquer ônus para esta Administração Pública, o(s) produto(s) 
que venha(m) a ser recusado(s), podendo o(s) produto(s) substituído(s) ser(em) submetido(s) 
a análise. 
19.3. A(s) nota(s) de empenho e/ou ordem de fornecimento deverá(ão) vir em anexo à(s) 
nota(s) fiscal(is) no ato da entrega do produto. 
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
20.1. Eventual divergência entre as informações constantes no sistema LICITANET e as do 
presente edital, será levado em consideração aquelas constantes no presente instrumento 
convocatório, e seus anexos. 
20.2. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta dos licitantes vencedores, farão 
parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição. 
20.3. É facultado aa Pregoeira ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 
sessão pública; e ainda: 
20.3.1. Solicitar aos setores competentes a elaboração de pareceres técnicos 
destinados a fundamentar as decisões; 
20.3.2. No julgamento das propostas e da habilitação, sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado e acessível a todos os interessados; e 
20.3.3. Relevar omissões puramente formais observadas na documentação e na 
proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da 
licitação. 
20.4. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação 
do presente Edital e seus Anexos, deverá ser enviado a Pregoeira, até 03 (três) dias úteis 
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anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
20.5. A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
20.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
20.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 
20.8. Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Porto Franco/MA, o direito de, no interesse 
da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente 
licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente. 
20.9. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
20.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação da Pregoeira em contrário. 
20.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Prefeitura Municipal de Porto Franco/MA. 
20.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento 
do licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão 
da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 
20.13. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
20.14. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal nº 
10.520/2002 e subsidiariamente da Lei nº 8.666/93.  
20.15. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
20.16. A Contratada deve cumprir as normas de desenvolvimento sustentável (art. 3º, Lei 
Federal nº 8.666/93). 
20.17. Este edital e seus anexos estão à disposição dos interessados na sala da COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL na sede da Prefeitura Municipal de Porto Franco/MA, 
de segunda-feira à sexta-feira das 08:00 as 13:00 horas onde poderão ser consultados 
gratuitamente, bem como no endereço eletrônico www.portofranco.ma.gov.br e 
licitanet.com.br. 
20.18. Ao adquirir o edital, o interessado deverá declarar o endereço em que receberá 
notificação e ainda comunicar qualquer mudança posterior, sob pena de reputar-se válida a 
notificação encaminhada ao endereço fornecido. 
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21. DOS ANEXOS 
21.1. Constituem anexos do edital e dele fazem parte integrante, independentemente de 
transcrição, os seguintes anexos: 
22.1.1. Anexo I – Termo de referência; 
22.1.2. Anexo II – Minuta Contrato 
22.1.3. Anexo III – Minuta Ata de Registro de Preços 
 

 
Porto Franco/MA, 22 de junho de 2023. 

 
 
 
 

JAILMA CIRQUEIRA DE SOUZA 
Pregoeira   



 
 

  
Página 24 de 54 

ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

1. OBJETO: 
1.1. O presente termo de referência tem por objeto a contratação de empresa para prestação 
dos Serviços de Manutenção Preventiva e corretiva nos Climatizadores de Ar do tipo "Split" e 
Refrigeradores com fornecimento de peças de reposição, para atender as demandas da 
Prefeitura Municipal de Porto Franco, conforme especificações constantes neste Termo de 
Referência e nas Planilhas de Especificações e Quantitativos - Anexo A. 
 
2. JUSTIFICATIVA: 
2.1. A contratação se faz necessária para garantia do funcionamento dos Climatizadores de 
Ar, a fim de garantir a plena funcionalidade dos equipamentos, garantindo segurança, bem 
estar, saúde, conforto, e produtividade no ambiente de trabalho. É imprescindível a utilização 
dos equipamentos no ambiente de trabalho, contribuindo com a qualidade de vida dos 
usuários dos serviços públicos, a manutenção e o pleno funcionamento os equipamentos 
condicionadores de ar é essencial para a conservação da qualidade do ar no ambiente de 
trabalho, conforme prevê a Portaria nº 3.523 do Ministério da Saúde de 28/08/1998 e 
Resolução nº. 09 da ANVISA de 16/01/2003.  
2.2. Considerando que a má qualidade do ar é uma das causas da "Síndrome dos Edifícios 
Doentes", a operação e manutenção precária dos sistemas de ar-condicionado, favorece a 
ocorrência e o agravamento de problemas de saúde. A manutenção dos equipamentos de 
refrigeração descritos neste Termo de Referência, é essencial para garantir a qualidade do 
funcionamento dos serviços públicos, bem como, aumentar sua durabilidade e diminuir os 
custos com consumo de energia.  
2.3. Considerando que a terceirização dos serviços se torna o meio mais adequado para 
atingirmos a meta desejada, atendendo desta forma os princípios da economicidade e 
eficiência, bem como um elevado padrão na satisfação do interesse público. A contratação 
requerida, visa ainda garantir a funcionalidade dos equipamentos existentes, tendo em vista 
que é fundamental o acompanhamento e as intervenções realizadas por equipe técnica 
devidamente treinada e qualificada, visando não comprometer a vida útil dos equipamentos e 
o conforto ambiental dos servidores por possíveis falhas e paralisações.  
2.4. Os serviços previstos neste Termo de Referência se enquadram na classificação de 
serviços comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, que regulamenta a modalidade do 
Pregão, por possuir características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado, 
podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão com vistas a obter a melhor 
proposta para a Administração Pública. 
2.5. Os serviços previstos neste Termo de Referência se enquadram na classificação de 
serviços contínuos, em conformidade com a lei geral de licitações e com o entendimento do 
Tribunal de Contas da União, que assim assevera: "Na realidade, o que caracteriza o caráter 
contínuo de um determinado serviço é sua essencialidade para assegurar a integridade do 
patrimônio público de forma rotineira e permanente ou para manter o funcionamento das 
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atividades finalísticas do ente administrativo, de modo que sua interrupção possa 
comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão institucional." 
(TCU. Acórdão no 132/2008 - Segunda Câmara. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. Data de 
julgamento: 12/02/2008). 
 
3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
3.1. Modalidade de Licitação 
3.1.1. O certame licitatório será realizado na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO pelo 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO, em conformidade com o Decreto nº 10.024, de 20 de 
setembro de 2019, Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº 7.892, de 23 de 
janeiro de 2013, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, e Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho 1993 e suas alterações. 
3.2. Tipo de Licitação 
3.2.1. Será adotado na licitação o critério de julgamento com base no TIPO MENOR PREÇO 
POR ITEM, na forma prevista no art. 45, §1º, da Lei nº 8666/93. 
 
4. DESCRIÇÃO/UNIDADE DE MEDIDA/QUANTIDADE: 
4.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, I e III, da Lei Federal nº 123/2006 e alterações 
posteriores, todos os itens cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais), 
destinados exclusivamente à participação de MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE. 
4.2. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III, da Lei 
Federal nº 123/2006 e alterações posteriores, não aplicará o disposto no item acima, quando: 
4.2.1. Não houver um mínimo de 3 (três) empresas competitivas enquadradas como 
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes 
de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e 
4.2.2. O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 
pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao 
conjunto ou complexo do objeto a ser contratado. 
 
5. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS: 
5.1. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente do País (Real – R$). 
5.2. Os preços e lances ofertados deverão possuir apenas duas casas decimais após a 
virgula (* ,xx): 
5.2.1. Não será admitido no preço, o fracionamento de centavos que ultrapassarem duas 
casas decimais, desprezando-se a fração remanescente. 
5.3. Somente serão aceitos os preços unitários e preços totais/ globais que estiverem, após 
a fase de lance/ negociação, iguais ou inferiores aos preços estimados/ orçados por esta 
Administração Pública Municipal, constantes nos autos do processo. 
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6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
6.1. O julgamento das propostas será do tipo menor preço por item. 
 
7. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: 
7.1. O edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente 
regulamentada pela legislação vigente, em especial às luzes da Lei nº 8.666/93 e ulteriores 
alterações, exigindo principalmente documentação relativa a: 
7.1.1. Habilitação jurídica; 
7.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista; 
7.1.3. Qualificação econômico-financeira; 
7.1.4. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
 
8. REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. O Decreto Federal n°. 7.892/2013 e alterações posteriores, que disciplina o Sistema de 
Registro de Preços em âmbito federal, define as hipóteses especiais, porém não taxativas, 
sobre a admissão do Registro de Preços pela Administração Pública. 
8.2. No caso da contratação pleiteada neste certame, o Registro de Preços é necessário 
uma vez que a contratação será realizada por diferentes secretarias por ocasião do 
mecanismo de compras conjuntas. 
8.3. A aquisição através de Sistema de Registro de Preços, disciplinado pelo Artigo 15, inciso 
II e §§ 1º a 6º da Lei 8.666/93 e regulamentado pelo Decreto Federal n°. 7.892/2013 e 
alterações posteriores, possibilitará a execução referido objeto. 
8.4. Após a adjudicação e a homologação do resultado da licitação pela autoridade 
competente, será efetuado o registro de preços mediante Ata de Registro de Preços, a ser 
firmada entre a(s) licitante(s) vencedora(s) e a Prefeitura Municipal de Porto Franco, com 
efeito de compromisso de fornecimento para futuras contratações. 
 
9. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
9.1. A Ata de Registro de Preços a ser firmada terá duração de 12 (doze) meses, contados 
da data de sua assinatura. 
 
10. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
10.1. O Município se reserva o direito de cancelar a Ata de Registro de Preços 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que à Adjudicatária caiba o 
direito de indenização de qualquer espécie, no caso de falência, concordata ou dissolução da 
Adjudicatária, transferir, no todo ou em parte, a Ata, atraso na entrega do objeto superior a 30 
(trinta) dias contados a partir da Ordem de Fornecimento sem que haja justificativa aceita. 
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11. DO CONTROLE E ALTERAÇÃO DE PREÇOS 
11.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 
nas hipóteses, devidamente comprovadas na ocorrência de situação prevista na alínea “d” do 
inciso II do art. 65 da Lei nº. 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado; 
11.2. O preço registrado poderá ser revisto em face de eventual redução daqueles praticados 
no mercado, ou de fato que eleve o custo dos produtos registrados; 
11.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado a CONTRATANTE convocará o CONTRATADO, visando à 
negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 
11.4. Frustrada a negociação, o CONTRATADO será liberado do compromisso assumido; 
11.5. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 
65 da Lei nº 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a 
Ata e iniciar outro processo licitatório. 
 
12. DA CONTRATAÇÃO 
12.1. A existência da Ata de Registro de Preços não obriga a Prefeitura Municipal de Porto 
Franco a efetivar as contratações na quantidade estimada, ficando-lhe facultada a aquisição 
por outras modalidades, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro o direito de preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
12.2. A contratação com a(s) empresa(s) detentora de preços de produto(s)/ serviço(s) ora 
registrado(s), após a indicação pela Prefeitura Municipal de Porto Franco, será feita por 
intermédio de CONTRATO, observando-se o que segue: 
12.2.1. Fica reservado à Administração, o direito de substituir o contrato por outros 
instrumentos hábeis, tais como CARTA-CONTRATO, NOTA DE EMPENHO DE DESPESA 
ou AUTORIZAÇÃO DE COMPRA conforme preceitua o artigo 62 da Lei nº 8.666/93 e 
alterações posteriores. 
12.2.1.1. É dispensável o contrato e facultada a substituição prevista no item acima, a critério 
da Administração e independentemente de seu valor, nos casos de compra com entrega 
imediata e integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive 
assistência técnica, conforme disposto no artigo 62, § 4º, da Lei nº 8.666/93 e alterações 
posteriores. 
12.2.1.2. Vinculam-se aos outros instrumentos hábeis mencionados no item 12.2.1 acima, 
independentemente de transcrição, todas as cláusulas constantes na minuta do contrato, 
parte integrante do edital, independente de transcrição, bem como esta Ata de Registro de 
Preços e a proposta de preços da empresa vencedora. 
12.3. O(s) contrato(s) ou outros instrumentos hábeis oriundo(s) desta Ata de Registro de 
Preços poderá(ão) ser celebrado(s) a qualquer tempo durante a vigência da mesma. 
12.4. O contrato, que obedecerá às condições estabelecidas no edital, estará vinculado 
integralmente a este instrumento, implicando na obrigatoriedade da empresa licitante 
vencedora em cumprir todas as obrigações e condições especificadas neste edital e seus 
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anexos. 
12.4.1. Em conformidade com o art. 64 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, a 
administração convocará a empresa detentora da ata de registro de preços, para assinatura 
do termo de contrato, a qual terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação. 
12.4.2. O prazo de convocação estipulado no item 12.4.1 poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra 
motivo justificado aceito pela Administração. 
12.5. O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações 
posteriores, mediante as devidas justificativas. 
12.6. O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, pela Prefeitura Municipal de Porto 
Franco, independentemente de qualquer notificação ou interpelação judicial desde que a 
contratada deixe de cumprir com quaisquer das Cláusulas do Contrato, além de ficar sujeita 
às penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores e no edital desta licitação. 
 
13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
13.1. Executar o serviço/fornecimento de acordo com as especificações e demais condições 
estipuladas no Termo de Referência. 
13.2. Executar o serviço/fornecimento, rigorosamente nas especificações, prazos e 
condições estabelecidas neste instrumento; 
13.3. O(s) serviço/fornecimento deverá(ão) ser fornecido(s) ou executado(s), de acordo com 
a Ordem de Serviço durante o prazo de vigência deste contrato; 
13.4. Assumir todos os custos ou despesas que se fizerem necessários para o adimplemento 
das obrigações decorrentes deste contrato; 
13.5. Não transferir, total ou parcialmente, o objeto deste contrato; 
13.6. Sujeitar- se à mais ampla fiscalização por parte da contratante, prestando todos os 
esclarecimentos solicitados a e atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram; 
13.7. Comunicar à contratante os eventuais casos fortuitos ou de força maior, dentro do 
prazo de 02 (dois) dias úteis após a verificação do fato e apresentar os documentos para a 
respectiva aprovação, em até 05 (cinco) dias consecutivos, a partir de sua ocorrência, sob 
pena de não serem considerados; 
13.8. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes 
da execução do presente contrato; 
13.9. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, inclusive manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
13.10. A Contratada responderá, de maneira absoluta e inescusável, pela perfeita condição 
do(s) produto(s) fornecido(s), inclusive sua(s) quantidade(s) e qualidade, competindo-lhe 
também, a do(s) produto(s) que não aceito(s) pela fiscalização da Contratante deverá(ão) ser 
trocado(s); 
13.11. Serão de direta e exclusiva responsabilidade da Contratada quaisquer acidentes que 
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porventura ocorram na entrega do produto e o uso indevido de patentes e registros; e 
13.12. Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da Contratante, 
relativamente a execução do contrato. 
13.13. Constituem responsabilidades da contratada: 
13.14. Todo e qualquer dano que causar à contratante, ou a terceiros, ainda que culposo, 
praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela contratante; 
13.15. Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do 
fornecimento em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, 
mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo a contratante de 
qualquer solidariedade ou responsabilidade; 
13.16. Toda e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à contratante por 
autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser 
observado na execução do contrato, desde que devidas e pagas, as quais serão 
reembolsadas à contratante, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer 
pagamento devido à contratada, o valor correspondente. 
13.17. A contratada autoriza a contratante a descontar o valor correspondente aos referidos 
danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem 
devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial, assegurada a prévia defesa. 
13.18. O valor a ser ressarcido à contratante nos casos de prejuízos em que a contratada 
for responsabilizada será apurado utilizando-se o índice IGP-M – Índice Geral de Preços de 
Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, obtido no período compreendido entre a data da 
ocorrência do fato que deu causa ao prejuízo e a data do efetivo ressarcimento à contratante, 
utilizando-se a seguinte fórmula: 
VA = VDI / INI X INF onde: 
VA = Valor Atualizado VDI = Valor Inicial 
INI = IGP-M/FGV do mês em que ocorreu o prejuízo (índice inicial)  
INF = IGP-M/FGV do mês do ressarcimento (índice final) 
13.19. A contratada reconhece os direitos da contratante em aplicar as penalidades previstas 
em lei no caso rescisão administrativa deste contrato decorrente de inexecução total ou parcial 
do mesmo. 
 
14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
14.1. Comunicar a empresa vencedora toda e qualquer ocorrência relacionada com a 
execução dos serviços. 
14.2. Efetuar o pagamento à(s) empresa(s) vencedora(s) no prazo estipulado no Edital. 
14.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os itens que a(s) empresa(s) vencedora(s) entregar(em) 
fora das especificações do Termo de Referência. 
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15. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
15.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, podendo ser 
prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, em 
conformidade com o inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 
 
16. DA RESCISÃO DO CONTRATO: 
16.1. A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, a critério da contratante, 
independentemente de interposição judicial ou extrajudicial, em conformidade com o art. 55, 
inciso IX, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores nos casos previstos nos artigos 77 
e 78 da referida lei. 
 
17. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
17.1. Comprovação de regularidade da pessoa jurídica junto ao CREA ao qual esteja 
subordinado. 
17.2 Apresentação de atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado comprovando que a empresa licitante executou serviços compatíveis com 
o objeto deste edital, no quantitativo de maior relevância técnica e/ou similares e valor 
significativo obedecendo-se ao limite mínimo de até 40% da planilha orçamentária, conforme 
a seguir descrito: 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANT. 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E LIMPEZA EM AR CONDICIONADO SPLIT DE 12.000 
BTUS INCLUINDO LIMPEZA COMPLETA DO APARELHO, LUBRIFICAÇÃO E 
REVISÃO ELETROMECÂNCIA COMPREENDENDO TESTE DE VAZAMENTO E 
MEDICAÇÃO DA PRESSÃO DO GÁS. 

SERVIÇO 92 

SERVIÇOS DE RECARGA DE GÁS EM AR CONDICIONADO SPLIT 12.000 BTUS SERVIÇO 45 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E LIMPEZA EM AR CONDICIONADO SPLIT DE 18.000 
BTUS INCLUINDO LIMPEZA COMPLETA DO APARELHO, LUBRIFICAÇÃO E 
REVISÃO ELETROMECÂNCIA COMPREENDENDO TESTE DE VAZAMENTO E 
MEDICAÇÃO DA PRESSÃO DO GÁS. 

SERVIÇO 44 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E LIMPEZA EM AR CONDICIONADO SPLIT 24.000 
BTUS INCLUINDO LIMPEZA COMPLETA DO APARELHO, LUBRIFICAÇÃO E 
REVISÃO ELETROMECÂNCIA COMPREENDENDO TESTE DE VAZAMENTO E 
MEDICAÇÃO DA PRESSÃO DO GÁS. 

SERVIÇO 44 

17.3 Comprovação de possuir em seu quadro permanente Engenheiro Mecânico e/ou 
Técnico em Refrigeração responsável devidamente registrado no CREA e Certidão de 
Quitação do Profissional junto ao CREA, com pelo menos uma CAT comprovando ter atuado 
na condição de responsável técnico em serviço compatível com o objeto deste edital; 
a) A comprovação da qual trata o item anterior será realizada das seguintes formas: 
I. em caso de sócio ou proprietário, do contrato social ou documento congênere, que 
comprove seu vínculo com a empresa ou; 
II. através de Carteira de Trabalho e Previdência Social com o devido registro ou; 
III. através de contrato de prestação de serviços ou; 
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IV. através de ART de Cargo e Função. 
b) Na forma da alínea “III”, o contrato não poderá ter vigência inferior ao prazo de execução 
da obra. 
c) Em todos os casos será obrigatória a apresentação da ART de Cargo e Função. 
17.4 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e 
(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 
exercício. 
17.5 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
17.6 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
17.7 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
17.8 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas no Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 
17.9 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
17.10 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido no 
Edital. 
17.11 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
17.12 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e 
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
17.13 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para 
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a habilitação do licitante nos remanescentes. 
17.14 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 
 
18. DA FORMA DE PAGAMENTO: 
18.1. A Prefeitura Municipal de Porto Franco, após o exato cumprimento das obrigações 
assumidas, efetuará o pagamento à contratada, de acordo com as condições estabelecidas na 
minuta do contrato, parte integrante do edital, independente de transcrição. 
18.2. O pagamento será efetuado referente ao serviço/fornecimento executados pela 
contratante, mediante o Termo de Recebimento Definitivo e apresentação de Nota Fiscal/ 
Fatura, após a comprovação de que a contratada está em dia com as obrigações relativas a 
regularidade fiscal e trabalhista, para tanto, a contratada deverá, obrigatoriamente, apresentar 
no ato do pagamento as referidas certidões: 
18.2.1. Prova de regularidade com a Fazenda Federal e da Seguridade Social – INSS 
mediante Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, 
de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União”, desde que esta tenha sido 
emitida a partir de 20 de outubro de 2014, conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro de 
2014 (Ministério da Fazenda). 
18.2.2. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida 
pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com 
a Fazenda Estadual. 
18.2.3. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida 
Ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, 
comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual. 
18.2.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa 
à atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, 
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal. 
18.2.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida 
Ativa do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, 
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal. 
18.2.6. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa 
Econômica Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço. 
18.2.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de 
Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 
18.3. O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da contratada, no prazo 
não superior a 30 (trinta) dias, contados da emissão do termo de recebimento definitivo e 
mediante a apresentação das certidões enumeradas no item 18.2 deste instrumento. 
18.4. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja em situação irregular 
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relativamente a regularidade fiscal e trabalhista. Portanto, todas as certidões enumeradas no 
item 18.2 deste instrumento deverão estar válidas para o dia do pagamento. Caso contrário, 
se quaisquer das certidões estiverem com prazo de validade expirado, o pagamento não será 
efetivado enquanto a(s) mesma(s) não for(em) regularizada(s). 
18.5. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada 
neste Contrato, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de 
título, sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos 
danos decorrentes. 
18.6. A fatura não aprovada pela Prefeitura Municipal de Porto Franco - MA será devolvida à 
contratada para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, 
contando- se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 
18.7. Para cada ordem de fornecimento, a contratada deverá emitir nota fiscal/fatura 
correspondente a mesma. 
18.8. Não haverá distinção entre condições de pagamento para empresas brasileiras e 
estrangeiras. As condições de pagamentos serão equivalentes. 
 
19. RECOMPOSIÇÃO DO EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 
19.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá 
reestabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei nº 8.666/93, 
mediante comprovação documental e requerimento expresso do contratado. 
 
20. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS: 
20.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Porto Franco, devidamente 
a serem classificadas no contrato a ser celebrado com a empresa vencedora ou outros 
instrumentos hábeis. 
 

21. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 
21.1. A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
 

22. DA FORMA DE EXECUÇÃO, LOCAL E PRAZO: 
22.1. A execução do serviço/fornecimento será no prazo máximo em até 01 (um) dias útil a 
contar do recebimento da ordem de serviço/fornecimento, acompanhados da respectiva Nota 
Fiscal, cujo atesto será feito pelo Gestor do Contrato. 
22.2. A forma de execução/fornecimento será parcelada, sendo a execução de acordo com 
a necessidade desta administração pública. 
22.3. A Administração Pública não se obriga a adquirir 100% do quantitativo contratado. 
22.4. A execução do serviço será no município de Porto Franco-MA, nos locais indicados na 
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ordem de serviço, sem ônus a esta administração pública. 
22.5.1. Os serviços/fornecimentos serão recebidos e aceitos após inspeção realizada pelo 
Fiscal do Contrato ou pelo servidor encarregado pelo recebimento, podendo ser rejeitado 
caso não atenda ao solicitado ou não esteja em perfeitas condições para a utilização; 
22.5.2. O serviço/fornecimento que estiver em desacordo com as especificações exigidas 
será observado e deverá ser corrigido no prazo de 12 (doze) horas, sob pena de aplicação de 
penalidades administrativas. A CONTRATADA deverá ainda arcar com todos os custos que 
envolvam a resolução do problema; 
22.5.3. Todos os custos no transporte, manuseio e execução do serviço/fornecimento para 
atendimento aos objetos deste Termo de Referência serão de responsabilidade da 
CONTRATADA. 
 

23. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 
23.1. A simples execução/fornecimento da autorização/solicitação não implica na aceitação 
definitiva, o que ocorrerá após a vistoria e comprovação da conformidade, logo serão 
recebidos: 
c) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito da verificação da conformidade com as 
especificações constantes do Edital e da proposta; 
d) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes 
do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 10 dias do recebimento 
provisório. 
23.2. O(s) fornecedor(es) ficará(ão) obrigado(s) a substituir no prazo de até 5 (cinco) dias 
corridos, após o recebimento de notificação expedida, independente da aplicação das 
penalidades cabíveis, sem quaisquer ônus para esta Administração Pública, o(s) produto(s) 
que venha(m) a ser recusado(s), podendo o(s) produto(s) substituído(s) ser(em) submetido(s) 
a análise. 
23.3. A(s) nota(s) de empenho e/ou ordem de fornecimento deverá(ão) vir em anexo à(s) 
nota(s) fiscal(is) no ato da entrega do produto. 
 

24. GARANTIA LEGAL DO(S) PRODUTO(S)/SERVIÇOS: 
24.1. A garantia legal é o prazo que a Contratante possuirá para reclamar dos vícios 
(defeitos) constatados no(s) produto(s)/serviços adquirido(s). O direito de reclamar 
independerá de certificado de garantia, bastando apenas apresentação da nota fiscal do(s) 
produto(s). 
24.2. Quanto aos prazos legais para registro de reclamação, estes estão previstos no artigo 
26 do Código de Defesa do Consumidor nos seguintes termos: 
24.3. No caso de vício oculto, aquele não evidenciados de início, só aparecendo após 
determinado tempo de uso, o prazo legal inicia-se no momento em que a Contratante tomar 
conhecimento do problema. 
24.4. Detectado problema(s) na execução, a contratada terá o prazo máximo de 12h 
(doze)horas, a partir da reclamação, para sanar o problema com relação ao fornecimento do 
produto. Extrapolado esse prazo, a contratante poderá exigir um produto similar, a restituição 



 
 

  
Página 35 de 54 

imediata da quantia paga ou o abatimento proporcional do preço. 
 

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
25.1. A empresa licitante que se recusar a assinar ata de registro de preços ou o contrato 
injustificadamente dentro do prazo de até 05 (cinco) dias a contar da convocação pela 
Prefeitura Municipal de Porto Franco ou em assinar a ordem de fornecimento, ensejar o 
retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta ou lance ofertado, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar- se de modo inidôneo e fazer declaração falsa, 
poderá ficar impedido de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal de Porto 
Franco-MA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 
25.2. A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade implica na impossibilidade da 
empresa ou interessado de se relacionar comercialmente com a Administração Pública 
Municipal de Porto Franco. 
25.3. As demais cominações são aquelas previstas na minuta do contrato, parte integrante 
do edital, independente de transcrição e na Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
25.4. Se a licitante vencedora, injustificadamente, recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou 
a assinar o instrumento contratual, a sessão poderá ser retomada e as demais licitantes 
chamadas na ordem crescente de preços para negociação, sujeitando-se o proponente 
desistente às seguintes penalidades: 
c) impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura de Porto Franco, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos; 
d) multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizada. 
25.5. O atraso injustificado na prestação dos serviços ou entrega dos materiais sujeitará a 
Contratada à aplicação das seguintes multas de mora: 
c) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do 
objeto em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia; 
d) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela 
em atraso, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20% (vinte por cento) 
do valor do contrato. 
25.6. Além das multas aludidas no item anterior, a Contratante poderá aplicar as seguintes 
sanções à Contratada, garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses de inexecução total 
ou parcial do Contrato: 
e) advertência escrita; 
f) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato; 
g) declaração de inidoneidade para participar de licitação e assinar contratos com a 
Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos ou até que o contrato cumpra as 
condições de reabilitação; 
h) impedimento para participar de licitação e assinar contratos com o Estado pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos e descredenciamento do Sistema de Gerenciamento de Licitações e 
Contratos – SGC por igual prazo. 
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25.7. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente 
com a prevista na alínea “b”. 
25.8. Caberá ao Fiscal do Contrato, designado pela CONTRATANTE propor a aplicação das 
penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que 
justifiquem a proposição. 
25.9. A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções administrativas, dentre outras 
hipóteses legais, quando: 
d) prestar os serviços ou entregar os materiais em desconformidade com o especificado e 
aceito; 
e) não substituir, no prazo estipulado, o material recusado pela contratante; 
f) descumprir os prazos e condições previstas neste Pregão. 
25.10. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos contados 
da data da notificação, em conta bancária a ser informada pela CONTRATANTE. 
25.11. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
Contratada, amigável ou judicialmente. 
25.12. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla 
defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 

26. ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DE 
CONTRATO/ADITAMENTO(S) OU OUTROS INSTRUMENTOS HÁBEIS: 
26.1. A contratante nomeará uma pessoa de seu preposto para exercer as atividades de 
fiscalização da execução do instrumento contratual/ aditamento(s) ou outros instrumentos 
hábeis. 
26.2. As decisões e/ou providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 
deverão ser encaminhadas à Secretaria Requisitante junto ao ordenador da despesa, em 
tempo hábil, para adoção das medidas cabíveis. 
26.3. O(a) gestor(a) de contrato devidamente instituído pelo chefe do poder executivo, 
possuirá poderes específicos para proceder ao acompanhamento, controle e fiscalização, 
bem como outras atribuições incluídas pela legislação vigente, referente a execução 
contratual. 
 

27. DAS COMUNICAÇÕES ENTRE O MUNICÍPIO E A EMPRESA CONTRATADA 
27.1. A empresa Contratada fica obrigada a manter atualizado nos cadastros junto a esta 
municipalidade seu endereço de e-mail e seu endereço físico, bem como fica responsável em 
acompanhar o Diário Oficial do Município – DOM, para acompanhar eventuais comunicações, 
citações, intimações e/ou notificações, sob pena de responsabilidade. 
 

28. DA SUBCONTRATAÇÃO: 
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28.1. Não será permitida a subcontratação do Objeto. 
 

29. UNIDADE FISCALIZADORA: 
28.1 Secretaria Municipal Licitante. 
 

Porto Franco-MA, 02 de março de 2023. 
 

 
 

VALDERICE DA MOTA NEVES 
Secretária Interina de Administração  

 
 
 

NALVA VERAS DA SILVA MORAIS  
Secretária Municipal de Educação 

 
 
 

MARGARETH MARINHO EGITO SANTOS MACEDO 
Secretária Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos 

 
 
 

MARCO AURELIO GONZAGA SANTOS 
Secretário Municipal de Saúde    
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ANEXO A – PLANILHA DE ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 

CONSOLIDADA 
 

 
ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT. VL. UNIT VL. TOTAL 

  

1 
SERVIÇO DE CORREÇÃO (COMPRESSORES, 
MOTORES EM GERAL E GABINETES) DE 
REFRIGERADORES CAPACIDADES DIVERSAS 

55 SERVIÇO 296,30 16.296,50  

2 SERVIÇOS DE TROCA DE TUBULAÇÃO INTERNA DE 
FREEZERS 25 SERVIÇO 1.241,23 31.030,75  

3 
SERVIÇOS DE TROCA DE CAPACITOR DE FASE 
CAPACIDADE DIVERSAS CAPACIDADES COM 
FORNECIMENTO DE PEÇA; 

55 SERVIÇO 246,92 13.580,60  

4 
SERVIÇOS DE TROCA DE COMPRESSOR DE AR 
CONDICIONADO SPLIT DE 9.000 BTUS 220V COM 
FORNECIMENTO DE PEÇAS. 

8 SERVIÇO 1.298,47 10.387,76  

5 
SERVVIÇOS DE TROCA DE COMPRESSOR AR 
CONDICIONADO SPLIT DE 12.000 BTUS 220V COM 
FORNECIMENTO DE PEÇAS. 

19 SERVIÇO 1.170,76 22.244,44  

6 
SERVIÇOS DE TROCA DE COMPRESSOR AR 
CONDICIONADO SPLIT DE 18.000 BTUS 220V COM 
FORNECIMENTO DE PEÇAS. 

6 SERVIÇO 1.195,12 7.170,72  

7 
SERVIÇOS DE TROCA DE COMPRESSOR AR 
CONDICIONADO SPLIT DE 24.000 BTUS 220V COM 
FORNECIMENTO DE PEÇAS. 

2 SERVIÇO 1.371,67 2.743,34  

8 
SERVIÇOS DE TROCA DE COMPRESSOR AR 
CONDICIONADO SPLIT DE 30.000 BTUS 220V COM 
FORNECIMENTO DE PEÇAS. 

4 SERVIÇO 1.489,39 5.957,56  

9 
SERVIÇOS DE TROCA DE COMPRESSOR AR 
CONDICIONADO SPLIT DE 36.000 BTUS 220V COM 
FORNECIMENTO DE PEÇAS. 

3 SERVIÇO 1.649,78 4.949,34  

10 
SERVIÇOS DE TROCA DE COMPRESSOR AR 
CONDICIONADO SPLIT 60.000 BTUS 220V COM 
FORNECIMENTO DE PEÇA  

8 SERVIÇO 2.197,28 17.578,24  

11 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E LIMPEZA DE AR 
CONDICIONADO SPLIT 9.000 BTUS INCLUINDO 
LIMPEZA COMPLETA DO APARELHO, LUBRIFICAÇÃO 
E REVISÃO ELETROMECÂNCIA, COMPREENDENDO 
TESTE DE VAZAMENTO E MEDICAÇÃO DA PRESSÃO 
DO GÁS. 

82 SERVIÇO 246,64 20.224,48  

12 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E LIMPEZA EM AR 
CONDICIONADO SPLIT DE 12.000 BTUS INCLUINDO 
LIMPEZA COMPLETA DO APARELHO, LUBRIFICAÇÃO 
E REVISÃO ELETROMECÂNCIA COMPREENDENDO 
TESTE DE VAZAMENTO E MEDICAÇÃO DA PRESSÃO 
DO GÁS. 

230 SERVIÇO 288,67 66.394,10  

13 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E LIMPEZA EM AR 
CONDICIONADO SPLIT DE 18.000 BTUS INCLUINDO 
LIMPEZA COMPLETA DO APARELHO, LUBRIFICAÇÃO 
E REVISÃO ELETROMECÂNCIA COMPREENDENDO 
TESTE DE VAZAMENTO E MEDICAÇÃO DA PRESSÃO 
DO GÁS. 

111 SERVIÇO 352,61 39.139,71  
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14 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E LIMPEZA EM AR 
CONDICIONADO SPLIT 24.000 BTUS INCLUINDO 
LIMPEZA COMPLETA DO APARELHO, LUBRIFICAÇÃO 
E REVISÃO ELETROMECÂNCIA COMPREENDENDO 
TESTE DE VAZAMENTO E MEDICAÇÃO DA PRESSÃO 
DO GÁS. 

109 SERVIÇO 334,11 36.417,99  

15 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E LIMPEZA EM AR 
CONDICIONADO SPLIT 30.000 BTUS INCLUINDO 
LIMPEZA COMPLETA DO APARELHO, LUBRIFICAÇÃO 
E REVISÃO ELETROMECÂNCIA COMPREENDENDO 
TESTE DE VAZAMENTO E MEDICAÇÃO DA PRESSÃO 
DO GÁS. 

93 SERVIÇO 416,19 38.705,67  

16 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E LIMPEZA EM AR 
CONDICIONADO SPLIT 36.000 BTUS INCLUINDO 
LIMPEZA COMPLETA DO APARELHO, LUBRIFICAÇÃO 
E REVISÃO ELETROMECÂNCIA COMPREENDENDO 
TESTE DE VAZAMENTO E MEDICAÇÃO DA PRESSÃO 
DO GÁS. 

35 SERVIÇO 428,25 14.988,75  

17 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E LIMPEZA EM AR 
CONDICIONADO SPLIT 60.000 BTUS INCLUINDO 
LIMPEZA COMPLETA DO APARELHO, LUBRIFICAÇÃO 
E REVISÃO ELETROMECÂNCIA COMPREENDENDO 
TESTE DE VAZAMENTO E MEDICAÇÃO DA PRESSÃO 
DO GÁS. 

5 SERVIÇO 523,78 2.618,90  

18 SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO/MUDANÇA DE AR 
CONDICIONADO SPLIT DE 9.000 BTUS  23 SERVIÇO 334,00 7.682,00  

19 SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO/MUDANÇA DE AR 
CONDICIONADO SPLIT DE 12.000 BTUS 48 SERVIÇO 420,59 20.188,32  

20 SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO/MUDANÇA DE AR 
CONDICIONADO SPLIT DE 18.000 BTUS 18 SERVIÇO 467,44 8.413,92  

21 SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO/MUDANÇA DE AR 
CONDICIONADO SPLIT DE 24.000 BTUS 10 SERVIÇO 556,09 5.560,90  

22 SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO/MUDANÇA DE AR 
CONDICIONADO SPLIT DE 30.000 BTUS 12 SERVIÇO 619,81 7.437,72  

23 SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO/MUDANÇA DE AR 
CONDICIONADO SPLIT DE 36.000 BTUS 15 SERVIÇO 693,19 10.397,85  

24 SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO/MUDANÇA DE AR 
CONDICIONADO SPLIT DE 60.000 BTUS 8 SERVIÇO 829,59 6.636,72  

25 SERVIÇOS DE RECARGA DE GÁS EM AR 
CONDICIONADO SPLIT 9.000 BTUS 40 SERVIÇO 285,58 11.423,20  

26 SERVIÇOS DE RECARGA DE GÁS EM AR 
CONDICIONADO SPLIT 12.000 BTUS 113 SERVIÇO 325,95 36.832,35  

27 SERVIÇOS DE RECARGA DE GÁS EM AR 
CONDICIONADO SPLIT 18.000 BTUS 54 SERVIÇO 435,08 23.494,32  

28 SERVIÇOS DE RECARGA DE GÁS EM AR 
CONDICIONADO SPLIT 24.000 BTUS 36 SERVIÇO 437,38 15.745,68  

29 SERVIÇOS DE RECARGA DE GÁS EM AR 
CONDICIONADO SPLIT 30.000 BTUS 28 SERVIÇO 454,39 12.722,92  

30 SERVIÇOS DE RECARGA DE GÁS EM AR 
CONDICIONADO SPLIT 36.000 BTUS 15 SERVIÇO 458,58 6.878,70  

31 SERVIÇOS DE RECARGA DE GÁS EM AR 
CONDICIONADO SPLIT 60.000 BTUS 4 SERVIÇO 577,09 2.308,36  

32 

SERVIÇO DE MÃO DE OBRA PARA REPAROS E 
SUBSTITUIÇÃO DE PEQUENAS PEÇAS EM AR 
CONDICIONADO SPLIT; REFRIGERADORES E 
FREEZERS CAPACIDADES DIVERSAS 

65 SERVIÇO 241,40 15.691,00  
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33 
SERVIÇOS DE RECARGA DE GÁS EM FREEZERS E 
REFRIGERADORES INCLUINDO AVALIAÇÃO 
TÉCNICA E TESTE DE VAZAMENTO E TUBULAÇÕES. 

63 SERVIÇO 452,95 28.535,85  

34 
SERVIÇOS DE TROCA DE MOTOR DO VENTILADOR 
DE CONDESADORA DE 9.000 BTUS COM 
FORNECIMENTO DE PEÇA 

8 SERVIÇO 762,84 6.102,72  

35 
SERVIÇOS DE TROCA DE MOTOR DO VENTILADOR 
DE CONDESADORA DE 12.000 BTUS COM 
FORNECIMENTO DE PEÇA 

20 SERVIÇO 911,70 18.234,00  

36 
SERVIÇOS DE TROCA DE MOTOR DO VENTILADOR 
DE CONDESADORA DE 18.000 BTUS COM 
FORNECIMENTO DE PEÇA 

5 SERVIÇO 952,99 4.764,95  

37 
SERVIÇOS DE TROCA DE MOTOR DO VENTILADOR 
DE CONDESADORA DE 24.000 BTUS COM 
FORNECIMENTO DE PEÇA 

2 SERVIÇO 1.133,86 2.267,72  

38 
SERVIÇOS DE TROCA DE MOTOR DO VENTILADOR 
DE CONDESADORA DE 30.000 BTUS COM 
FORNECIMENTO DE PEÇA 

4 SERVIÇO 1.218,95 4.875,80  

39 
SERVIÇOS DE TROCA DE MOTOR DO VENTILADOR 
DE CONDESADORA DE 36.000 BTUS COM 
FORNECIMENTO DE PEÇA 

3 SERVIÇO 1.581,00 4.743,00  

40 
SERVIÇOS DE TROCA DE MOTOR DO VENTILADOR 
DE CONDESADORA DE 60.000 BTUS COM 
FORNECIMENTO DE PEÇA 

7 SERVIÇO 1.936,67 13.556,69  

41 
SERVIÇOS DE TROCA DE PLACA ELETRÔNICA PARA 
EVAPORADORES DE CAPACIDADE DE 9.000 BTUS 
COM FORNECIMENTO DE PEÇA 

8 SERVIÇO 596,84 4.774,72  

42 
SERVIÇOS DE TROCA DE PLACA ELETRÔNICA PARA 
EVAPORADORES DE CAPACIDADE DE12.000 BTUS 
COM FORNECIMENTO DE PEÇA  

20 SERVIÇO 614,30 12.286,00  

43 
SERVIÇO DE TROCA DE PLACA ELETRÔNICA PARA 
EVAPORADORES DE CAPACIDADE DE 18.000 BTUS 
COM FORNECIMENTO DE PEÇA  

5 SERVIÇO 680,96 3.404,80  

44 
SERVIÇOS DE TROCA DE PLACA ELETRÔNICA PARA 
EVAPORADORES DE CAPACIDADE DE 24.000 BTUS 
COM FORNECIMENTO DE PEÇA 

2 SERVIÇO 708,32 1.416,64  

45 
SERVIÇOS DE TROCA DE PLACA ELETRÔNICA PARA 
EVAPORADORES DE CAPACIDADE DE 30.000 BTUS 
COM FORNECIMENTO DE PEÇA  

4 SERVIÇO 879,69 3.518,76  

46 
SERVIÇOS DE TROCA DE PLACA ELETRÔNICA PARA 
EVAPORADORES DE CAPACIDADE DE 36.000 BTUS 
COM FORNECIMENTO DE PEÇA 

3 SERVIÇO 872,08 2.616,24  

47 
SERVIÇOS DE TROCA DE PLACA ELETRÔNICA PARA 
EVAPORADORES DE CAPACIDADE DE 60.000 BTUS 
COM FORNECIMENTO DE PEÇA 

9 SERVIÇO 957,41 8.616,69  

48 
SERVIÇOS DE TROCA DE PEÇA PARA 
REFRIGERADOR E FREEZERS: MANGUEIRA DE 
DRENO COM FORNECIMENTO DE PEÇA 

45 SERVIÇO 233,31 10.498,95  

49 
SERVIÇOS DE TROCA DE PEÇA PARA 
REFRIGERADOR, E FREEZERS: RELÉ COM 
FORNECIMENTO DE PEÇA 

45 SERVIÇO 254,89 11.470,05  

50 
SERVIÇOS DE TROCA DE PEÇA PARA 
REFRIGERADOR, E FREEZERS: PROTETOR 
TÉRMICO COM FORNECIMENTO DE PEÇA 

42 SERVIÇO 166,80 7.005,60  
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51 
SERVIÇOS DE TROCA DE PEÇA PARA 
REFRIGERADOR, E FREEZERS: BORRACHA DE 
PORTA COM FORNECIMENTO DE PEÇA 

30 SERVIÇO 351,72 10.551,60  

52 
SERVIÇOS DE TROCA DE PEÇA PARA 
REFRIGERADOR, E FREEZERS: TERMOSTATO COM 
FORNECIMENTO DE PEÇA 

35 SERVIÇO 367,60 12.866,00  

53 
SERVIÇOS DE TROCA DE PEÇA PARA 
REFRIGERADOR, E FREEZERS: VENTILADOR COM 
FORNECIMENTO DE PEÇA 

34 SERVIÇO 352,20 11.974,80  

54 
SERVIÇOS DE TROCA DE PEÇA PARA 
REFRIGERADOR, E FREEZERS: COMPRESSOR COM 
FORNECIMENTO DE PEÇA  

38 SERVIÇO 671,80 25.528,40  

VALOR TOTAL 751.452,79  
(Setecentos e cinquenta e um mil, quatrocentos e cinquenta e dois reais e setenta e nove centavos)  
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ANEXO II 
MINUTA CONTRATO 

 
CONTRATO Nº ___/2023 
PROC. ADM. Nº 014/2023-SMA. 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PORTO FRANCO-MA, ATRAVÉS 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ______________ 
E A EMPRESA _____________, NA FORMA 
ABAIXO: 

 
O MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº. 06.208.946/0001-24, com sede e foro na Praça Demétrio Milhomem, 10, 
Centro, nesta cidade de Porto Franco/MA, neste ato representado(a) pelo(a) 
__________________, Secretário(a) Municipal de ____________, Ordenador(a) de Despesa 
através do Decreto Municipal _________, portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º 
___________, inscrito(a) no CPF sob o n.º _________________, residente e domiciliado na 
___________________, nesta cidade de Porto Franco/MA, doravante denominada 
CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) 
da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº 
........................., tendo em vista o que consta no Processo nº ..............................   RESOLVEM 
celebrar o presente Contrato decorrente da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº. 008/2023-CPL/PMPF e do PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 014/2023-SMA, com 
fundamento da Lei nº 8.666/1993, da Lei nº 10.520/2002, do Decreto nº 10.024/2019, e na Lei 
nº 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e 
condições: 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. Constitui objeto do presente contrato a Prestação dos Serviços de Manutenção 
Preventiva e corretiva nos Climatizadores de Ar do tipo "Split" e Refrigeradores com 
fornecimento de peças de reposição, para atender as demandas da Prefeitura Municipal de 
Porto Franco, conforme especificações contidas no termo de referência, conforme 
especificações e quantitativos abaixo discriminados, e na proposta vencedora, os quais 
integram este instrumento, independente de transcrição. 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES  
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Constituem obrigações da CONTRATADA: 
31.1. Executar o serviço/fornecimento de acordo com as especificações e demais condições 
estipuladas no Termo de Referência. 
31.2. Executar o serviço/fornecimento, rigorosamente nas especificações, prazos e 
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condições estabelecidas neste instrumento; 
31.3. O(s) serviço/fornecimento deverá(ão) ser fornecido(s) ou executado(s), de acordo com 
a Ordem de Serviço durante o prazo de vigência deste contrato; 
31.4. Assumir todos os custos ou despesas que se fizerem necessários para o adimplemento 
das obrigações decorrentes deste contrato; 
31.5. Não transferir, total ou parcialmente, o objeto deste contrato; 
31.6. Sujeitar-se à mais ampla fiscalização por parte da contratante, prestando todos os 
esclarecimentos solicitados a e atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram; 
31.7. Comunicar à contratante os eventuais casos fortuitos ou de força maior, dentro do 
prazo de 02 (dois) dias úteis após a verificação do fato e apresentar os documentos para a 
respectiva aprovação, em até 05 (cinco) dias consecutivos, a partir de sua ocorrência, sob 
pena de não serem considerados; 
31.8. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes 
da execução do presente contrato; 
31.9. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, inclusive manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
31.10. A Contratada responderá, de maneira absoluta e inescusável, pela perfeita condição 
do(s) produto(s) fornecido(s), inclusive sua(s) quantidade(s) e qualidade, competindo-lhe 
também, a do(s) produto(s) que não aceito(s) pela fiscalização da Contratante deverá(ão) ser 
trocado(s); 
31.11. Serão de direta e exclusiva responsabilidade da Contratada quaisquer acidentes que 
porventura ocorram na entrega do produto e o uso indevido de patentes e registros; e 
31.12. Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da Contratante, 
relativamente a execução do contrato. 
31.13. Constituem responsabilidades da contratada: 
31.14. Todo e qualquer dano que causar à contratante, ou a terceiros, ainda que culposo, 
praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela contratante; 
31.15. Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do 
fornecimento em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, 
mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo a contratante de 
qualquer solidariedade ou responsabilidade; 
31.16. Toda e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à contratante por 
autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser 
observado na execução do contrato, desde que devidas e pagas, as quais serão 
reembolsadas à contratante, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer 
pagamento devido à contratada, o valor correspondente. 
31.17. A contratada autoriza a contratante a descontar o valor correspondente aos referidos 
danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem 
devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial, assegurada a prévia defesa. 
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31.18. O valor a ser ressarcido à contratante nos casos de prejuízos em que a contratada 
for responsabilizada será apurado utilizando-se o índice IGP-M – Índice Geral de Preços de 
Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, obtido no período compreendido entre a data da 
ocorrência do fato que deu causa ao prejuízo e a data do efetivo ressarcimento à contratante, 
utilizando-se a seguinte fórmula: 
VA = VDI / INI X INF onde: 
VA = Valor Atualizado VDI = Valor Inicial 
INI = IGP-M/FGV do mês em que ocorreu o prejuízo (índice inicial)  
INF = IGP-M/FGV do mês do ressarcimento (índice final) 
31.19. A contratada reconhece os direitos da contratante em aplicar as penalidades previstas 
em lei no caso rescisão administrativa deste contrato decorrente de inexecução total ou parcial 
do mesmo. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Constituem obrigações da CONTRATANTE 
31.20. Comunicar a empresa vencedora toda e qualquer ocorrência relacionada com a 
execução dos serviços. 
31.21. Efetuar o pagamento à(s) empresa(s) vencedora(s) no prazo estipulado no Edital. 
31.22. Rejeitar, no todo ou em parte, os itens que a(s) empresa(s) vencedora(s) entregar(em) 
fora das especificações do Termo de Referência. 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGENCIA E EXECUÇÃO  
3.1. O contrato tem vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, através de termos aditivos, conforme 
disposições do art. 57 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, com redação dada 
pela Lei nº 9.648/98. 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta da seguinte dotação 
orçamentária: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 
5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR 
5.1. O valor do presente contrato é de R$ _______________________. 
6. CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE EXECUÇÃO, LOCAL E PRAZO 
6.1 A execução do serviço/fornecimento será no prazo máximo em até 01 (um) dias útil a 
contar do recebimento da ordem de serviço/fornecimento, acompanhados da respectiva Nota 
Fiscal, cujo atesto será feito pelo Gestor do Contrato. 
6.2 A forma de execução/fornecimento será parcelada, sendo a execução de acordo com 
a necessidade desta administração pública. 
6.3 A Administração Pública não se obriga a adquirir 100% do quantitativo contratado. 
6.4 A execução do serviço será no município de Porto Franco-MA, nos locais indicados na 
ordem de serviço, sem ônus a esta administração pública. 
6.5 Os serviços/fornecimentos serão recebidos e aceitos após inspeção realizada pelo 



 
 

  
Página 45 de 54 

Fiscal do Contrato ou pelo servidor encarregado pelo recebimento, podendo ser rejeitado 
caso não atenda ao solicitado ou não esteja em perfeitas condições para a utilização; 
6.6 O serviço/fornecimento que estiver em desacordo com as especificações exigidas será 
observado e deverá ser corrigido no prazo de 12 (doze) horas, sob pena de aplicação de 
penalidades administrativas. A CONTRATADA deverá ainda arcar com todos os custos que 
envolvam a resolução do problema; 
6.7 Todos os custos no transporte, manuseio e execução do serviço/fornecimento para 
atendimento aos objetos deste Termo de Referência serão de responsabilidade da 
CONTRATADA. 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 
7.1 A simples execução/fornecimento da autorização/solicitação não implica na aceitação 
definitiva, o que ocorrerá após a vistoria e comprovação da conformidade, logo serão 
recebidos: 
a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito da verificação da conformidade com as 
especificações constantes do Edital e da proposta; 
b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes 
do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 10 dias do recebimento 
provisório. 
7.2 O(s) fornecedor(es) ficará(ão) obrigado(s) a substituir no prazo de até 5 (cinco) dias 
corridos, após o recebimento de notificação expedida, independente da aplicação das 
penalidades cabíveis, sem quaisquer ônus para esta Administração Pública, o(s) produto(s) 
que venha(m) a ser recusado(s), podendo o(s) produto(s) substituído(s) ser(em) submetido(s) 
a análise. 
7.3 A(s) nota(s) de empenho e/ou ordem de fornecimento deverá(ão) vir em anexo à(s) 
nota(s) fiscal(is) no ato da entrega do produto. 
8. CLAÚSULA OITAVA – DA FORMA DE PAGAMENTO 
8.1. A Prefeitura Municipal de Porto Franco, após o exato cumprimento das obrigações 
assumidas, efetuará o pagamento à contratada, de acordo com as condições estabelecidas na 
minuta do contrato, parte integrante do edital, independente de transcrição. 
8.2. O pagamento será efetuado referente ao serviço/fornecimento executados pela 
contratante, mediante o Termo de Recebimento Definitivo e apresentação de Nota Fiscal/ 
Fatura, após a comprovação de que a contratada está em dia com as obrigações relativas a 
regularidade fiscal e trabalhista, para tanto, a contratada deverá, obrigatoriamente, apresentar 
no ato do pagamento as referidas certidões: 
8.2.1. Prova de regularidade com a Fazenda Federal e da Seguridade Social – INSS mediante 
Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de 
Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União”, desde que esta tenha sido emitida 
a partir de 20 de outubro de 2014, conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014 
(Ministério da Fazenda). 
8.2.2. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida 
pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com 
a Fazenda Estadual. 
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8.2.3. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa 
do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Estadual. 
8.2.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à 
atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, 
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal. 
8.2.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa 
do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, 
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal. 
8.2.6. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica 
Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço. 
8.2.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de 
Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 
8.3. O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da contratada, no prazo não 
superior a 30 (trinta) dias, contados da emissão do termo de recebimento definitivo e mediante 
a apresentação das certidões enumeradas no item 18.2 deste instrumento. 
8.4. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja em situação irregular 
relativamente a regularidade fiscal e trabalhista. Portanto, todas as certidões enumeradas no 
item 18.2 deste instrumento deverão estar válidas para o dia do pagamento. Caso contrário, 
se quaisquer das certidões estiverem com prazo de validade expirado, o pagamento não será 
efetivado enquanto a(s) mesma(s) não for(em) regularizada(s). 
8.5. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
Contrato, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, 
sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos 
decorrentes. 
8.6. A fatura não aprovada pela Prefeitura Municipal de Porto Franco - MA será devolvida à 
contratada para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, 
contando- se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 
8.7. Para cada ordem de fornecimento, a contratada deverá emitir nota fiscal/fatura 
correspondente a mesma. 
8.8. Não haverá distinção entre condições de pagamento para empresas brasileiras e 
estrangeiras. As condições de pagamentos serão equivalentes. 
9. CLÁUSULA NONA – DO CRITÉRIO DE REAJUSTE 
9.1. Durante a vigência do contrato, os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do 
inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 
9.2. Que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração, será efetuada a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea “d” do Art. 65 da Lei nº 8.666/93. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1 A empresa licitante que se recusar a assinar ata de registro de preços ou o contrato 
injustificadamente dentro do prazo de até 05 (cinco) dias a contar da convocação pela 
Prefeitura Municipal de Porto Franco ou em assinar a ordem de fornecimento, ensejar o 
retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta ou lance ofertado, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar- se de modo inidôneo e fazer declaração falsa, 
poderá ficar impedido de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal de Porto 
Franco-MA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 
10.2 A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade implica na impossibilidade da 
empresa ou interessado de se relacionar comercialmente com a Administração Pública 
Municipal de Porto Franco. 
10.3 As demais cominações são aquelas previstas na minuta do contrato, parte integrante 
do edital, independente de transcrição e na Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
10.4 Se a licitante vencedora, injustificadamente, recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou 
a assinar o instrumento contratual, a sessão poderá ser retomada e as demais licitantes 
chamadas na ordem crescente de preços para negociação, sujeitando-se o proponente 
desistente às seguintes penalidades: 
e) impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura de Porto Franco, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos; 
f) multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizada. 
10.5 O atraso injustificado na prestação dos serviços ou entrega dos materiais sujeitará a 
Contratada à aplicação das seguintes multas de mora: 
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do 
objeto em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia; 
b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela 
em atraso, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20% (vinte por cento) 
do valor do contrato. 
10.6 Além das multas aludidas no item anterior, a Contratante poderá aplicar as seguintes 
sanções à Contratada, garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses de inexecução total 
ou parcial do Contrato: 
a) advertência escrita; 
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato; 
c) declaração de inidoneidade para participar de licitação e assinar contratos com a 
Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos ou até que o contrato cumpra as 
condições de reabilitação; 
d) impedimento para participar de licitação e assinar contratos com o Estado pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos e descredenciamento do Sistema de Gerenciamento de Licitações e 
Contratos – SGC por igual prazo. 
10.7 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente 
com a prevista na alínea “b”. 
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10.8 Caberá ao Fiscal do Contrato, designado pela CONTRATANTE propor a aplicação das 
penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que 
justifiquem a proposição. 
10.9 A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções administrativas, dentre outras 
hipóteses legais, quando: 
a) prestar os serviços ou entregar os materiais em desconformidade com o especificado 
e aceito; 
b) não substituir, no prazo estipulado, o material recusado pela contratante; 
c) descumprir os prazos e condições previstas neste Pregão. 
10.10 As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos contados 
da data da notificação, em conta bancária a ser informada pela CONTRATANTE. 
10.11 O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
Contratada, amigável ou judicialmente. 
10.12 A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla 
defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E 
FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DE CONTRATO/ADITAMENTO(S) OU OUTROS 
INSTRUMENTOS HÁBEIS 
11.1. A contratante nomeará uma pessoa de seu preposto para exercer as atividades de 
fiscalização da execução do instrumento contratual/ aditamento(s) ou outros instrumentos 
hábeis. 
11.2. As decisões e/ou providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 
deverão ser encaminhadas à Secretaria Requisitante junto ao ordenador da despesa, em 
tempo hábil, para adoção das medidas cabíveis. 
11.3. O(a) gestor(a) de contrato devidamente instituído pelo chefe do poder executivo, 
possuirá poderes específicos para proceder ao acompanhamento, controle e fiscalização, 
bem como outras atribuições incluídas pela legislação vigente, referente a execução 
contratual. 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS ACRESCIMOS E SUPRESSÕES 
12.1. O Contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, através de termos 
aditivos, conforme disposições do art. 57 da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores, 
com redação dada pela Lei n.º 9.648/98. Havendo necessidade o Contrato poderá sofrer 
acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco) do valor inicial atualizado do Contrato, 
conforme previsto art. 65 § 1º, da Lei Federal n.º 8.666/93. 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS. 
13.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das 
ocorrências prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n.º 8.666/93. 
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13.2. Constitui motivo para rescisão do Contrato: 
13.2.1. O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
13.2.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu 
cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
fornecimentos nos prazos estipulados; 
13.2.3. A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação a 
CONTRATANTE; 
13.2.4. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
13.2.5. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo 
primeiro do artigo 67 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993; 
13.2.6. A decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 
13.2.7. A dissolução da sociedade ou o falecimento da CONTRATADA; 
13.2.8. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
prejudique a execução do Contrato; 
13.2.9. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado a 
CONTRATANTE e exaradas no processo Administrativo a que se refere o Contrato; 
13.2.10. A supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificações do valor 
inicial do Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do art. 65 da Lei n.º 8.666, 
de 21 de junho de 1993; 
13.2.11. A suspensão de sua execução por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação 
da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 
a CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
13.2.12. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE 
decorrentes das parcelas já recebidas, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra assegurado a CONTRATADA o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 
13.2.13. A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução 
de serviço, nos prazos contratuais, bem como as fontes de materiais naturais especificados 
nos projetos; 
13.2.14. A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do Contrato; 
13.2.15. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA 
com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a 
fusão, cisão ou incorporação, que implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a 
regular execução do Contrato; 
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13.3. O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho 
de 1993 sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA LEI ANTICORRUPÇÃO 
14.1. Ficam responsabilizados de forma objetiva, administrativa e civilmente as pessoas 
físicas e jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, no âmbito municipal, 
em atenção à Lei n.º 12.846, de 01 de agosto de 2013, regulamentada pela IN CRG 002/2015 
e pela Portaria CRG 1.332/2016 que independente de transcrição integra o presente 
instrumento. 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 
15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Porto Franco/MA, com renúncia expressa de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da 
execução deste Contrato. E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado 
e contratado, é lavrado o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de 
lido e achado conforme, é assinado pelos contraentes.  

 
Porto Franco (MA), XX de XXXXXXXXXXXX de 2023. 

 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO 
Secretaria Municipal de Educação 

CONTRATANTE 
 
 
 

EMPRESA 
Representante Legal 

CONTRATADO 
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ANEXO III 

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2023-PMPF. 

 

 

O MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº. 06.208.946/0001-24, com sede e foro na Praça Demétrio Milhomem, 10, 
Centro, na cidade de Porto Franco/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, representada pelo Secretário Municipal de Administração, Raimundo 
Antônio Araújo Barros, brasileiro, casado, servidor público municipal, portador da cédula de 
identidade RG n.º 050322512013-9 SSP/MA, inscrito no CPF sob o n.º 215.867.483-00, 
residente e domiciliado nesta cidade de Porto Franco, Ordenador de Despesas, através do 
Decreto Municipal nº. 004/2021, no uso de suas atribuições, considerando o julgamento da 
licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, para Registro de Preços nº 008/2023, 
publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão em XX/XX/XX, Processo Administrativo 
nº 014/2023-SMA, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta 
ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, 
atendendo as condições previstas no Edital, sujeitando-se as partes às normas constantes 
na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro 
de 2013, Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, em conformidade com as disposições 
a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto a Prestação dos Serviços de Manutenção Preventiva e 
corretiva nos Climatizadores de Ar do tipo "Split" e Refrigeradores com fornecimento de 
peças de reposição, para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Porto Franco, 
conforme especificações contidas no edital, em especial no termo de referência do Edital do 
Pregão Eletrônico nº 008/2023, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E FORNECEDOR  

2.1. Dados do fornecedor classificado: 

CNPJ/MF nº: Razão Social: 

Endereço: CEP: 

Telefone:  Fax: 

Endereço Eletrônico: Representante: 

RG nº  Órgão Exp./UF: CPF nº 
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2.2. Do preço registrado, especificações do objeto, quantidade e demais condições 
ofertadas na proposta: 

Item Descrição Unid. Quant. Preço Unit. 
Registrado Total 

1 XXXXXXXXXXX XXX XXXX XXXX  XXXXXX  

TOTAL XXXXXX 

2.3. Órgão Participante: 

Secretaria Municipal de Administração - SMA; Secretaria Municipal de Saúde – SMS; 
Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos - SMAS; Secretaria Municipal 
de Educação – SME e Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana - 
SEMINFRA. 
2.4. Do quantitativo por órgão participante 

Item Descrição Unid. SINFRA SMA SMS SMAS SME 
1 XXXXXXXX xx xxx xx    

3. DA VALIDADE DA ATA 

3.1. A validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir de sua 
assinatura, não podendo ser prorrogada. 

4. DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Caberá à SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO o gerenciamento desta 
Ata, no seu aspecto operacional e nas questões legais, em conformidade com as normas do 
Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013. 

5. DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Os preços registrados são os preços unitários ofertados pelos signatários desta Ata. 

5.2. Os preços registrados, bem como o registro dos licitantes que aceitaram cotar os 
materiais com preços iguais aos do licitante vencedor, estão relacionados na ata de 
realização da sessão pública do Pregão Eletrônico nº 008/2023, que é parte integrante desta 
Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição. 

6. DA UTILIZAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 

6.1. A presente ata implica em compromisso de fornecimento, após cumprir os requisitos 
de publicidade, ficando o fornecedor obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante 
sua validade, dentro dos quantitativos estimados. 

6.2. O ajuste com os fornecedores registrados será formalizado pelos interessados 
mediante assinatura de Contrato, observadas as disposições contidas no Edital do Pregão 
Eletrônico nº 008/2023. 

6.3. Em decorrência da publicação desta Ata, o participante do SRP poderá firmar contrato 
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com os fornecedores que tiveram os preços registrados, devendo comunicar ao órgão gestor 
a recusa daquele em fornecer os materiais no prazo estabelecido pelos órgãos participantes. 

6.4. O fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, 
para a assinatura do contrato. 

6.5. Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar não cumpra o prazo estabelecido ou 
se recuse a executar o fornecimento, terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo 
das sanções previstas em lei e no instrumento contratual. Neste caso, o órgão participante 
comunicará ao órgão gestor, competindo a este convocar sucessivamente, por ordem de 
classificação, os demais fornecedores. 

6.6. O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica obrigado 
a: 

6.6.1. Atender os pedidos efetuados pelos órgãos participantes do SRP; 

6.6.2. Fornecer os materiais, por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas pelo 
participante do SRP, não podendo ultrapassar o quantitativo registrado; 

6.6.3. Responder, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, à consultas do órgão gestor 
do registro de preços sobre a pretensão de órgão não participante em aderir à presente Ata 
(carona). 

7. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

7.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços os órgãos participantes ou qualquer 
outro Órgão/Entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame objeto 
deste Edital, mediante prévia consulta a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
- Órgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem, respeitado o limite 
contido no Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013. 

7.2. Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando desejarem 
fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto a 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, para que esta indique os possíveis 
fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação. 

7.3. O fornecedor registrado fica proibido de firmar contratos decorrentes da Ata de Registro 
de Preços sem prévia autorização do Órgão Gerenciador. 

7.4. Caberá aos fornecedores beneficiários da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento aos não 
participantes que solicitem adesão à Ata de Registro de Preços acima do quantitativo 
previsto, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas, respeitado o disposto no Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013. 

7.5. As solicitações de adesão, concessão de anuência pelo fornecedor e autorização do 
órgão gerenciador serão realizadas por meio de ofício emitido pela presidência do órgão 
gerenciador. 
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8. DO REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS 

8.1. Após o encerramento da etapa competitiva, além do preço do 1º (primeiro) colocado, 
serão registrados preços de outros fornecedores, desde que as ofertas sejam em valores 
iguais ao do licitante vencedor; 

8.2. Para registro adicional de preços dos demais licitantes será exigido à análise das 
documentações de habilitação; 

8.3. A apresentação de propostas adequadas para fins de registro adicional de preços não 
prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante vencedor; 

8.4. O registro a que se refere o item 8.1 tem por objetivo o cadastro de reserva, no caso 
de exclusão do primeiro colocado da Ata de Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos 
arts. 19, I, 20 no Decreto nº 7.892/2013, devendo ser registrados obedecendo à ordem 
prevista no art. 11, §2º, do referido Decreto. 

9. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

9.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 
do objeto, as obrigações da Administração e dos fornecedores registrados, sanções e 
demais condições do ajuste encontram-se definidos no Termo de Referência e no Edital do 
Pregão Eletrônico nº 008/2023. 

10. DA DIVULGAÇÃO 

10.1. A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços no Diário Oficial do 
Município, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Órgão 
Gerenciador até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, nos termos da lei. 

10.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada e depois de lida e 
achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

 

Porto Franco (MA), ________ de ____________ de 2023. 

 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Órgão Gerenciador 

 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Empresa 
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